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OFÍCIO Nº               /20___
DETERMINAÇÃO DE ENVIO DE CONTEÚDO AUDIOVISUAL DE CFTV E SIMILARES
Inquérito:
ILMO(A). SR(A). 

GERENTE DO BANCO XXXX
(ou substituto provisório) ou funcionário(a) plantonista, ou funcionário(a) presente no estabelecimento, onde o mesmo deverá encaminhar este ofício à direção.

DESPACHO: A recusa no recebimento deste implicará identificação do recusante, havendo intimação imediata para comparecimento à Delegacia, informando-se superior hierárquico. CONDUÇÃO: Havendo recusa, novamente, de informação da qualificação do primeiro ou primeira servidor(a) ou funcionário(a) deste local em face do recebimento deste ofício será, também, passível de prisão criminal em face do crime de desobediência, de acordo com o art. 330, do Código Penal, além da prática do art. 68, do Decreto-Lei nº 3.688/1941 – Lei das Contravenções Penais – recusa de dados sobre a própria identificação ou qualificação.
Incide presente ato sobre as atribuições da Polícia Judiciária, conforme art. 144, § 4º, da Constituição Federal, conjugado com os arts. 3º, 4º, 5º e 6º, do Código de Processo Penal. Coalescido a este ofício despacho (supra) sobre o procedimento de notificação e finalização deste procedimento, caso haja problemática para seu desfecho.
A escusa deste compreende gravação ambiental previamente informada aos visitantes da agência bancária, de forma pública e notória, em local de acesso ao público sem expectativa de privacidade e com ofensa a bem jurídico tutelado pelo Estado através de crime de ação penal pública incondicionada que não se enquadra na Lei 9.296/96 e afasta o art. 5º, X, da CF, de acordo com a jurisprudência atual. Existência de prática delitiva condiciona a atribuição do Poder Geral de Polícia Judiciária, conforme os dispositivos supracitados, para coleta legal de informações escritas e audiovisuais, possivelmente ocorridas na agência bancária destinatária.
Neste viés, determino a Vossa Senhoria apresentar imediatamente o conteúdo audiovisual do circuito fechado de captação de imagens (CFTV) e similares desta agência bancária, referente ao período compreendido: XXhXX às XXhXX, de XX/XX/20XX, para que o mesmo seja coalescido aos autos do inquérito policial mencionado, como forma de materialização delitiva, segundo interesse público convergente. 
Destarte, a obstrução causada por recusa em fornecer o material em questão ocasionará prejuízo para a persecução penal, inutilizando o inquérito e ocasionando a prática de Crime de Desobediência, inscrito no art. 330, do Código Penal. 
Expediente oriundo de decisões do Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça, conforme jurisprudência: STF, MS 23452/RJ; STF, HC 87341/PR; STF, HC 80949/RJ; STF, 75261/MG; STF, HC 75338/RJ; STJ, HC 23891/PA; STJ, RHC 19136/MG; STJ, RMS 19785/RO; STJ, HC 52989/AC; STJ, RHC 14041/PA; STJ, HC 41615/MG.
Atenciosamente,
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Todos os direitos reservados. O conteúdo disponibilizado aos assinantes pertence à política de direitos autorais para uso único, individual e exclusivo, não havendo permissão para sua divulgação em qualquer outro meio de comunicação sem autorização da Revista da Defesa Social. Logo, é proibida a impressão ou transmissão por broadcast, reescrição ou redistribuição sem prévia autorização por qualquer meio, inclusive reenvio de material através de email. (Art. 184 do Código Penal e Art. 29, I, da Lei Ordinária Federal 9.610/98).


